
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2056552 - MS (2022/0015446-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VALE GRANDE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS 

S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : CÁSSIO HILDEBRAND PIRES DA CUNHA - DF025831

GUILHERME DOUGLAS DEBASTIANI GUINDANI - MT018320
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : RAFAEL SAAD PERON - MS008587
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO INTEMPESTIVO. 
NÃO CONHECIMENTO. ART. 1.021, C/C OS ARTS. 219, 1.003, § 5º, e 
1.070 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA POR PERÍODO IRRELEVANTE. 

I - O recurso não merece ser conhecido. A interposição de agravo 
interno, após o prazo legal de quinze dias úteis, implica o não conhecimento 
do recurso, por intempestividade, nos termos do art. 1.021, c/c os arts. 219, 
1.003, § 5º, e 1.070 do Código de Processo Civil de 2015.

II - Nesse sentido: AgInt no AREsp 500.715/SP, relator Ministro 
Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Quarta 
Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 14/11/2017; AgInt no AREsp 
1.079.967/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 5/9/2017, DJe 15/9/2017; AgInt no AREsp 927.101/MG, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017.

III - A indisponibilidade do sistema por 36 (trinta e seis) minutos 
no dia de início do prazo recursal não tem o condão de postergar o termo 
inicial, tratando-se de período de tempo irrelevante que em nada afeta o 
pleno exercício do contraditório, da ampla defesa ou a isonomia no 
tratamento das partes. Com efeito, esta Corte tem jurisprudência no sentido 
de que a indisponibilidade do sistema que gera alguma relevância é aquela 
que perdura por mais de 60 (sessenta) minutos no primeiro ou no último dia 
do prazo recursal, o que, conforme demonstrado pelo próprio recorrente, 
não é o caso destes autos. Confiram-se, a propósito, precedentes nesse 
sentido: AgRg no AgRg no AREsp n. 1.948.451/MS, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 
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17/12/2021, EDcl no AgRg no AREsp n. 760.779/RS, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 8/10/2018, DJe de 
15/10/2018, EDcl no AgRg no AREsp n. 593.553/SP, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 
de 30/10/2017.

IV - Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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17/12/2021, EDcl no AgRg no AREsp n. 760.779/RS, relator Ministro 
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IV - Agravo interno não conhecido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Vale Grande Indústria e Comércio de 

Alimentos S.A. – em Recuperação Judicial  contra decisão monocrática que conheceu 

parcialmente do recurso especial interposto e, nessa extensão, negou-lhe provimento. 

Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal promovida pelo Estado do 

Mato Grosso do Sul, julgada procedente em primeira instância. No Tribunal de Justiça do 

Estado do Mato Grosso, a sentença foi parcialmente reformada, conforme a seguinte 

ementa de acórdão:

 
EMENTA - APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO – DIREITO TRIBUTÁRIO 

– MERCADORIA DESTINADA À EXPORTAÇÃO – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – 
ICMS NÃO PASSÍVEL DE SER COBRADO SE COMPROVADA A EXPORTAÇÃO – 
ARTIGOS 155, § 2º, X, "a", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR 87, DE13.09.1996 (LEI KANDIR) – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA - 
ALEGAÇÃO DE FALTA DE OBSERVÂNCIA DO REGIME DE CONTROLE DE 
FISCALIZAÇÃO INSTITUÍDO PELO DECRETO ESTADUAL Nº. 11.803/2005 PARA 
JUSTIFICAR A INCIDÊNCIA DE ICMS NAS OPERAÇÕES DEEXPORTAÇÃO – 
ALEGAÇÃO, PELO ESTADO, DE OCORRÊNCIA DE RETIFICAÇÃO DOS 
REGISTROS DE EXPORTAÇÃO APÓS O DESEMBARAÇO ADUANEIRO – PROVA 
PERICIAL QUE INFORMA A EXISTÊNCIA DA EXPORTAÇÃO – CONTRADIÇÃO, 
CONTUDO, COM ASDEMAIS INFORMAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO II DO 
MESMO LAUDO– RETIFICAÇÕES OU ALTERAÇÕES PROMOVIDAS APÓS 
REGISTRO DEEXPORTAÇÃO EM TODAS AS OPERAÇÕES – ALTERAÇÃO DA 
ORIGEMDAS MERCADORIAS REFERENTE A TODAS AS NOTAS FISCAIS – 
ALTERAÇÕES IMPORTANTES PARA O SISTEMA DE 
FISCALIZAÇÃOTRIBUTÁRIA ADOTADA PELO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL PORINTERMÉDIO DO DECRETO ESTADUAL 11.803/05, QUE IMPEDE A 
FISCALIZAÇÃO DA EFETIVA EXPORTAÇÃO – DESCUMPRIMENTO 
DEOBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS QUE, NO CASO, OCORRERAM EM TODOS 
OSPRODUTOS ENVIADOS PARA EXPORTAÇÃO – ATOS QUE TANGENCIAMO 
DOLO DA EMPRESA FORNECEDORA DOS PRODUTOS – DEVER DE SE SUJEITAR 
AO PAGAMENTO DO PRÓPRIO ICMS EM SI, ASSIM COMO ASMULTAS E 
PENALIDADES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA.
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. 

O recurso especial interposto pela sociedade empresária litigante foi 

parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido. 

Em análise, o agravo interno respectivamente interposto. 

É o relatório.

 

 

VOTO

O recurso não merece ser conhecido.

A interposição de agravo interno, após o prazo legal de quinze dias úteis, 

implica o não conhecimento do recurso, por intempestividade, nos termos do art. 1.021, 

c/c os arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do Código de Processo Civil de 2015.

Nesse sentido: AgInt no AREsp 500.715/SP, relator Ministro Lázaro 

Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Quarta Turma, julgado em 

7/11/2017, DJe 14/11/2017; AgInt no AREsp 1.079.967/SP, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/9/2017, DJe 15/9/2017; AgInt no 

AREsp 927.101/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

16/5/2017, DJe 19/5/2017.

A indisponibilidade do sistema por 36 (trinta e seis) minutos no dia de início 

do prazo recursal não tem o condão de postergar o termo inicial, tratando-se de período 

de tempo irrelevante que em nada afeta o pleno exercício do contraditório, da ampla 

defesa ou a isonomia no tratamento das partes. Com efeito, esta Corte tem jurisprudência 

no sentido de que a indisponibilidade do sistema que gera alguma relevância é aquela que 

perdura por mais de 60 (sessenta) minutos no primeiro ou no último dia do prazo 
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recursal, o que, conforme demonstrado pelo próprio recorrente, não é o caso destes 

autos. 

Confiram-se, a propósito, precedentes nesse sentido:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA DE 
PETICIONAMENTO ELETRÔNICO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO 
ÚLTIMO DIA DO PRAZO RECURSAL E POR MAIS DE 60 (SESSENTA) MINUTOS. 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA O PRIMEIRO DIA ÚTIL SEGUINTE. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DE FLS. 431-435 
RECEBIDO COMO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, OS QUAIS SÃO ACOLHIDOS, 
COM EFEITOS MODIFICATIVOS, PARA AFASTAR A INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO REGIMENTAL DE FLS. 370-382. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. APELO NOBRE INTEMPESTIVO. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS. ATO DE TRIBUNAL LOCAL. COMPROVAÇÃO NO 
MOMENTO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NECESSIDADE. ART. 1.003, § 6.º, 
DO CPC, C.C. O ART. 3.º DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL, DE FLS. 370-382, 
DESPROVIDO.

1. Atendidos todos os requisitos para tanto, aplico à espécie os Princípios da 
Fungibilidade e da Economia Processual e conheço do agravo regimental de fls. 431-435 
como embargos de declaração.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, nas hipóteses 
em que o sistema de peticionamento eletrônico fica indisponível por mais de 60 
(sessenta) minutos no primeiro ou último dia do prazo recursal, o vencimento desse 
interstício é prorrogado para o primeiro dia útil seguinte.

3. In casu, conforme informações constantes do endereço eletrônico do Superior 
Tribunal de Justiça, em 17/09/2021 (último dia do prazo recursal), houve indisponibilidade 
do sistema de peticionamento eletrônico no período transcorrido entre as 20:30 da citada 
data e as 11:00h do dia 18/09/2021, o que conduz ao acolhimento do recurso integrativo, 
com efeitos modificativos, para afastar a intempestividade do agravo regimental de fls. 370-
382.

4. No que diz respeito ao agravo regimental de fls. 370-382, o art. 1.003, § 6.º, do 
Código de Processo Civil determina que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso", não havendo previsão de cumprimento posterior da 
referida exigência. O dispositivo é aplicável, nos feitos criminais, por força do disposto no 
art. 3.º do Código de Processo Penal, uma vez que este último não possui disposição 
específica sobre a questão.

5. Na espécie, o acórdão recorrido foi publicado em 20/05/2021.
Entretanto, o recurso especial foi interposto em 07/06/2021, quando já havia escoado 

o prazo de 15 (quinze) dias para a sua interposição, nos termos do art. 994, inciso VI, c.c. o 
art. 1.003, § 5.º, todos do Código de Processo Civil, bem como o art. 798 do Código de 
Processo Penal.

6. Agravo regimental de fls. 431-435 conhecido com embargos de declaração, os 
quais são acolhidos, com efeitos modificativos, para afastar a intempestividade do agravo 
regimental anteriormente interposto. Agravo regimental de fls. 370-382 desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.948.451/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. PETICIONAMENTO DE RECURSO. 
INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA. COMPROVAÇÃO. EMBARGOS ACOLHIDOS. 
REEXAME. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. 1.

Há prorrogação do prazo recursal quando se comprovar que o sistema de 
peticionamento eletrônico do Superior Tribunal de Justiça esteve indisponível no 
último dia de vencimento do prazo processual por período superior a 60 (sessenta) 
minutos, ininterruptos ou não, no período de 6 (seis) às 23 (vinte e três) horas (artigo 7º 
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da Resolução STJ/GP nº 10 de 6 de outubro de 2015). 2. Incumbe ao agravante infirmar 
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, 
de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser 
conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC/1973).

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
Agravo regimental não provido.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 760.779/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 8/10/2018, DJe de 15/10/2018.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TEMPESTIVIDADE. PETICIONAMENTO ELETRÔNICO INDISPONÍVEL. 
COMPROVAÇÃO. RECURSO CONHECIDO.

1. É entendimento desta Corte Superior de Justiça que a indisponibilidade do sistema 
de peticionamento eletrônico, por período ininterrupto superior a 60 minutos, das 6h às 23h 
do primeiro ou do último dia do prazo recursal, prorroga seu vencimento para o dia 
subsequente, nos termos do art. 7º da Resolução STJ/GP n. 10/2015.

2. No caso dos autos, considera-se tempestivo o agravo regimental interposto no 
dia 9.11.2015, quando indisponível o sistema de peticionamento, eletrônico por período 
superior a 60 minutos, no dia fatal de seu prazo recursal. Precedentes. VIOLAÇÃO AO 
ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. EIVA INEXISTENTE. ACÓRDÃO 
ESTADUAL QUE DECIDIU A QUESTÃO DE FORMA FUNDAMENTADA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. No recurso especial, a parte pretende a declaração de nulidade do acórdão recorrido 
por ofensa ao art. 619 do CPP, ao argumento de que o Tribunal a quo não teria se 
manifestado em relação à omissão apontada pelo agravante.

2. É cediço que o puro e simples inconformismo do recorrente com a solução dada 
pela Corte a quo à controvérsia não dá ensejo à oposição de embargos de declaração.

3. O julgador não está obrigado a refutar expressamente todos os argumentos 
declinados pelas partes na defesa de suas posições processuais, desde que pela motivação 
apresentada seja possível aferir as razões pelas quais acolheu ou rejeitou as pretensões 
deduzidas.

4. Na hipótese dos autos, não se vislumbra a aventada negativa de prestação 
jurisdicional pela Corte a quo no julgamento dos embargos declaratórios, uma vez que 
foram refutadas as alegações do réu de que não teria exercido poderes de gestão no período 
do crime imputado, ainda que de forma contrária aos interesses da defesa.

5. Nos termos do entendimento consolidado nesta Corte, não é admissível a inovação 
de tese recursal nos embargos declaratórios opostos contra decisão proferida na apelação. 
Precedentes. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º, INCISO I, DA LEI 
N. 8.137/90). PLEITO ABSOLUTÓRIO. REEXAME DE PROVAS. NÃO CABIMENTO. 
1.

Concluindo as instâncias de origem, a partir da análise do arcabouço probatório 
existente nos autos, acerca da autoria e materialidade delitiva assestadas ao denunciado, a 
desconstituição do julgado, no intuito de abrigar o pleito defensivo absolutório, não encontra 
espaço na via eleita, porquanto seria necessário a este Tribunal Superior de Justiça 
aprofundado revolvimento do contexto fático-probatório, providência vedada no âmbito do 
Recurso Especial, por força do óbice da Súmula nº 7 desta Corte.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 430.872/GO, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 

julgado em 20/2/2018, DJe de 2/3/2018.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. DOCUMENTO NOVO. RECURSO ESPECIAL. JUNTADA. 
PRETENSÃO. ARTIGO 397 DO CPC/1973. NÃO CABIMENTO. TEMPESTIVIDADE. 
PETICIONAMENTO DE RECURSO. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA. 
COMPROVAÇÃO. EMBARGOS ACOLHIDOS. REEXAME. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182/STJ.

1. Não é cabível a pretensão de juntada de documento novo, com base no artigo 397 
do CPC/1973, pois os elementos de prova já examinados em outras instâncias não podem 
ser valorados pelo Superior Tribunal de Justiça.

2. Há prorrogação do prazo recursal quando se comprovar que o sistema de 
peticionamento eletrônico do Superior Tribunal de Justiça esteve indisponível no 
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último dia de vencimento do prazo processual por período superior a 60 (sessenta) 
minutos, ininterruptos ou não, no período de 6 (seis) às 23 (vinte e três) horas (artigo 7º 
da Resolução STJ/GP nº 10 de 6 de outubro de 2015).

3. Não pode ser conhecido o agravo regimental que não infirma especificamente 
todos os fundamentos da decisão agravada.

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 593.553/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/10/2017, DJe de 30/10/2017.)
 
 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALE GRANDE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS S/A - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : CÁSSIO HILDEBRAND PIRES DA CUNHA - DF025831
GUILHERME DOUGLAS DEBASTIANI GUINDANI - MT018320

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : RAFAEL SAAD PERON - MS008587

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALE GRANDE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS S/A - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : CÁSSIO HILDEBRAND PIRES DA CUNHA - DF025831
GUILHERME DOUGLAS DEBASTIANI GUINDANI - MT018320

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : RAFAEL SAAD PERON - MS008587

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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